
ÀdvôgãBos tentam a 
libertaçãOéctoff 

Os advogados do bio­
químico Danilo Groff, pre­
so pela Policia Federal co­
mo suspeito de ter sido um 
dos articuladores na mani­
festação contra o presiden­
te José Sarney, no Rio, en­
traram ontem, com uma 
petição na Polícia Federal, 
relata o repórter Guilher­
me Ramos. Eles requere­
rá m que seja ouvida a de­
putada do PTB Sandra Ca­
valcanti que, em entrevista 
publicada nos jornais, des­
creveu minuciosamente o 
homem que, com uma pica­
reta ou um martelete, atin­
giu a janela do ônibus onde 
estava o presidente da Re­
pública. 

A descrição do agressor 
feita por Sandra Cavalcan­
ti — que estava no ônibus 
junto com a comitiva presi­
dencial —, segundo o advo­
gado que apresentou a peti­
ção, Luis Guilherme Mar­
tins Vieira, em nada se pa­
rece com Groff. 

O deputado estadual do 
PDT, Anthony Garotinho, 
disse que, durante a mani­
festação contra Sarney no 
Rio, ele esteve ao lado o 
tempo todo de Danilo Groff 
e, em nenhum momento, o 
bioquímico arremessou 
uma pedra contra o ônibus 
em que estava a comitiva 
presidencial, ele informou 
que, no máximo, os dois 
vaiaram Sarney, como to­
da a multidão presente 
àquela manifestação. 

BROSSARD 
Embora prefira a justiça 

comum, o ministro da Jus­
tiça, Paulo Brossard, con­
sidera que a Justiça Militar 
no Brasil tem sido exem­
plar. Em entrevista coleti­
va concedida ontem à im­
prensa, ele defendeu a apli­
cação da Lei de Segurança 
Nacional para os agresso­
res do presidente da Repú­
blica, afirmando que a Lei 
de Segurança que se aplica 
hoje não é a de 1969, mas a 
de 1983. A primeira diferen­
ça entre as duas, segundo 
ele, é evidente: uma tem 
mais de cem artigos e a ou­
tra, 35. 

No Rio, o minitro das Mi­
nas e Energia, Aureliano ; 
Chaves, disse à repórter 
Fátima Belchior que é fa­
vorável a aplicação da Lei 
de Segurança Nacional, 
principalmente em casos 
que envolvam o presidente 
da República. "A lei está 
em vigência e enquanto is­
so deve ser aplicada", co­
mentou Chaves. 

Apesar da ressalva de 
que "se eu fosse legislador 
não teria dado a competên­
cia para o julgamento dós 
crimes previstos na Lei de 
Segurança Nacional à Jus­
tiça Militar", Brossard ; 
afirmou a lisura, isenção, 
imparcialidade e até o libe­
ralismo do Superior Tribu­
nal Militar." 

A Lei n? 7.170, de 14 de de- * 
zembro de 1983, que define 
os crimes contra a segu­
rança nacional, a ordem 
política e social, estabelece 
seu processo e julgamento, 
tem a assinatura do ex- j 
presidente João Figueire- j 
do, do ex-ministro da Justi- ; 
ça, Ibrahim Abi-Ackel, e do \ 
ex-chefe do Gabinete Mili-
tar, Danilo Venturini. En-
tre os 21 crimes previstos, 
está o de ofender a integri­
dade corporal ou a saúde 
do presidente da Repeúbli-
ca, do Senado Federal, da ' 
Câmara dos Deputados e 
do Supremo Tribunal Fede- i 
ral. A pena é de reclusão de 
um a três anos. ; 

INVASÃO 
A sede da Cooperativa de 

Artesanato do Estado do 
Rio de Janeiro, no centro 
da cidade, foi invadida, on­
tem, por dois homens, à 
paisana, que se apresenta­
ram como da Polícia Fede­
ral, segundo afirmou à se­
cretária geral do diretório « 
regional do PDT, Carmem •< 
Cenira à repórter Cristina 
Borges. 

Ela acrescentou que os 
dois policiais revistaram os !) 

arquivos e pastas da coope­
rativa e retiraram uma lis­
ta com nomes batidos á| 
máquina, contendo o ende-l 
reco e telefone de amigos] 
seus e militantes do PDT^/ i 


